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1.   RELATÓRIO

Em 1° de dezembro de 1994, os pais do aluno Regis Capitani Nuri, regularmente matriculado na 6ª série do 1° grau do Colégio Agostiniano São José – 5ª Delegacia de Ensino da Capital, protocolou junto à escola, pedido de reconsideração dos resultados finais obtidos naquele ano.

Em 07 de dezembro de 1994, o Diretor da escola, atendendo ao pedido, informou aos pais os motivos da retenção, que foi mantida pelos professores do aluno.

Em 13 de dezembro de 1994, os pais do aluno protocolaram recurso junto à 5ª DE, solicitando oportunidade para que o aluno fizesse recuperação.

Em 14 de dezembro de 1994, o Diretor encaminhou à DE a documentação solicitada.

Em 15 de dezembro de 1994, o Sr. Delegado de Ensino nomeou Comissão de Supervisores que, após analisar a situação do aluno, opinou pela sua aprovação.

Em 12 de janeiro de 1995, o Sr. Delegado acolheu parcialmente o pronunciamento da Comissão de Supervisores e considerou o aluno aprovado na disciplina Ciências e encaminhou o aluno para estudos de recuperação em Geografia, Matemática, Inglês e Educação Artística.

Em 07 de março de 1995, os pais do aluno e a direção do Colégio tomaram ciência dessa decisão e o Colégio, após oferecer estudos de recuperação, comunicou à DE que o aluno foi aprovado em Geografia e retido em Educação Artística, Matemática e Inglês.

Em 22 de fevereiro de 1995, os pais do aluno, não concordando com o resultado da recuperação, solicitaram nova reconsideração à escola.

No dia 07 de março de 1995, a direção do Colégio apresentou aos pais os motivos pelos quais, após recuperação, manteve a retenção do aluno.

No dia 16 de março de 1995, os pais do aluno recorreram novamente à Delegacia de Ensino.

No dia 24 de março de 1995, o Sr. Delegado nomeou uma Comissão de supervisores para análise da situação.

Em 20 de abril de 1995, a referida Comissão opinou pela promoção do aluno, cujo parecer abaixo transcrito foi acolhido pelo Delegado de Ensino que, em 24 de abril, deu ciência à escola e ao interessado.

“Parecer da Comissão: Em que pese as dificuldades apresentadas pelo aluno, e as oportunidades que lhe foram dadas, além de notoriamente em muitas ocasiões o aluno ter demonstrado negligência com relação às atividades escolares, esta comissão baseando-se no fato que a escola, durante todo o ano letivo não deu cumprimento ao artigo 79 de seu regimento escolar o que se considera uma ilegalidade não só em relação aos demais aos quais não nos cabe opinar, somos de parecer diante de ilegalidade apontada que não nos resta senão opinar pela promoção do aluno Regis Roberto Capitani Nori, para a 7ª série do 1° Grau”.

Em 31 de maio de 1995, o Colégio Agostiniano dirigiu-se a este Colegiado, em grau de recurso quanto à decisão da DE, dando origem ao Processo CEE n° 595/95.

O pedido foi encaminhado através dos órgãos da secretaria da Educação, DE e COGSP, e nele constava informação de que, após requerimento dos pais do aluno, o mesmo estava freqüentando desde 19-05-95, a 7ª série.

Em 30 de junho de 1995, após informação da AT, chegou à CEPG, sendo aprovado em 29 de novembro e em 13 de dezembro de 1995, comunicado ao Conselho Pleno, que aprovou a seguinte decisão:

“Mantém-se a decisão da direção da escola, uma vez comprovado ter a mesma agido estritamente dentro dos limites legais. Lembre-se à equipe de supervisores da 5ª DE que “ilegalidade” deve-se provar e não inferir. Uma vez provada a ilegalidade, deve o caso ser remitido, de pronto, ao Conselho Estadual de educação, a quem compete decidir, de acordo com a Deliberação CEE n° 03/91”.

Após publicação no DOE, no dia 15-12-95, o processo foi arquivado.

Em 16 de janeiro de 1996, o pai do aluno protocolou pedido de reconsideração do Parecer CEE n° 766/95, informando: que desconhecia o recurso da escola junto ao CEE; que em 1995, seu filho freqüentou a 7ª série na referida escola: que obteve aprovação ao final do ano; que está matriculado na 8ª série neste ano de 1996.

O pai do aluno alega, finalmente, que seu filho seria extremamente prejudicado, pois teria que cursar neste ano a 6ª série, perdendo com isso 3 anos de estudos.

Anexa o boletim de notas e faltas referentes à 7ª série, onde consta a aprovação para a 8ª série.

Nesse boletim não constam faltas do período que antecedeu a decisão da DE, nem observação quanto o aproveitamento de estudos que o aluno teria realizado na 6ª série, enquanto aguardava decisão superior.

Em 22 de janeiro, por ordem da Presidência do CEE, o pedido retornou à CEPG, em caráter de urgência.

A alegação dos pais justifica-se, pois o tempo que transcorreu desde o período inicial, que foi em 1° de dezembro de 1994 até a decisão deste Colegiado, em 15 de dezembro de 1995, foi suficiente para que o aluno freqüentasse a 7ª série, lograsse êxito e na data deste pedido, esteja matriculado na 8ª série.

As autoridades preopinantes fundamentaram suas decisões, no que prescreve a deliberação CEE n° 03/91, sem portanto levar em consideração os prazos e a hierarquia de decisões em que a mesma se fundamenta.

Ao dar prosseguimento à análise desse pedido alegando ilegalidade, a DE descumpriu os termos da Deliberação, vindo provocar uma sucessão de equívocos, culminando com a presente situação do aluno que, ao mesmo tempo se encontra matriculado na 8ª série, em 1996, tendo freqüentado com sucesso a 7ª série, em 1995, e retido na 6ª série, em 1994.

Houve falhas no procedimento, por todos os níveis pelos quais tramitou o processo, por isso seria preciso que cada um desses níveis respondesse ou procurasse resposta para as seguintes indagações:

- o que explica a permanência de um aluno, numa escola cujos pais discordaram de seus critérios de avaliação?

- por que uma escola aceita a matrícula de um aluno, que considerou retido, desenvolve durante um ano, trabalho regular, e ao mesmo tempo aceita reconhecer-se incapaz de promovê-lo?

- que medidas precisam ser consideradas para que a legislação educacional contenha orientações claras e possam ser interpretadas precisamente pelos responsáveis pelo seu cumprimento, como garantia de suas finalidades?

Finalmente, consideramos que no Processo CEE n° 595/95, o interessado foi o Colégio Agostiniano São José, em cujo Parecer CEE n° 766/95, obteve aprovação do seu pedido de recurso.

O referido Parecer está correto em sua conclusão na medida em que não foi constatada ilegalidade cometida pela escola, conforme sucitou a DE, que inclusive extrapolou sua competência nos termos da Deliberação CEE n° 03/91.

A única solução de modo a não prejudicar o aluno, a vista dos procedimentos administrativos irregulares, e a convalidação de estudos.

Apesar de a mesma não ter sido expressamente requerida, por economia processual, e por ser direito do interessado, decidimos adotá-la excepcionalmente.

Tomando-se como referência o contido na Indicação CEE n° 08/86, parte integrante da Deliberação CEE n° 18/86, temos a explicitação de um principio inerente à própria essência da educação: “....em qualquer circunstância, deve-se buscar sempre o maior beneficio do aluno, fazendo-se o possível para evitar causar-lhe prejuízos pedagógicos ou dar-lhe tratamento injusto”.

Quanto à interpretação da legislação educacional, assim continua a Indicação CEE n° 08/86.

“.....na sua interpretação e aplicação, para além de sua positividade legal, impõe-se levar em consideração as exigências pedagógicas do ensino, a lógica e o bom senso”.

Concluímos por considerar que, em nome da busca de um beneficio maior ao aluno, com a finalidade de não lhe causar prejuízos pedagógicos, e ainda, em nome das exigências pedagógicas que devem sustentar a interpretação e a aplicação das leis do ensino, será regularizada a vida escolar do aluno, segundo os critérios de recuperação implícita e tempo decorrido, estabelecidos pela Deliberação CEE n° 18/86.

2. CONCLUSÃO
2.1 À vista do exposto, nos termos deste Parecer, em caráter excepcional, convalidam-se os estudos realizados, em 1995, por Regis Capitani Nori, na 7ª série do 1° grau, no Colégio Agostiniano São José, da 5ª DE da Capital.

2.2 Compete ao Supervisor de Ensino acompanhar a identificação e a reposição de defasagem de conteúdos curriculares que o aluno possa ter, tendo em vista a freqüência e as avaliações durante o ano de 1995, em que freqüentou a 7ª série.

2.3 Compete ao delegado de Ensino responsabilizar-se pela identificação e correção de possíveis irregularidades quanto ao cumprimento do Regimento da Escola, conforme constou do relatório da Comissão de Supervisores.

São Paulo, 22 de fevereiro de 1996.

a) Consª.  Marilena Rissutto Malvezzi

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do primeiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antonio Poli, Luiz Roberto da Silveira Castro, Marilena Rissutto Malvezzi, Mário Ney Ribeiro Daher, Eraldo Aurélio Franzese e Maria Heleny Fabbri de Araújo.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Luiz Roberto da Silveira Castro

          Presidente da CEPG
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